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PEC 12 


Quando W. (ele pede para não ser identificado) recebeu a carta de um escritório de 
advocacia especializado na compra de precatórios judiciais, o professor universitário 
desconfiou da oferta milagrosa. O texto dizia que ele “receberia o dinheiro na hora em que 

| assinasse o documento”. Mas o negócio não era lá tão lucrativo: W. receberia apenas 25% do 
É, AA valor do precatório, ou “correria o risco de morrer sem ver a cor do dinheiro”. Desconfiado, o 
PA? professor universitário descobriu que se tratava de um golpe. 


por Maurício Boff 


A história de W. é corriqueira. O mercado de 
compra e venda de precatórios judiciais cresce 
mesmo sob protesto da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), que denuncia a ilegalidade da 
prática. São escritórios que faturam sobre o 
medo do cidadão chegar ao fim da vida sem 
receber o pagamento que lhe é devido. O 
especialista em Direito Financeiro e Tributário e 
professor da Universidade de São Paulo (USP), 
Kiyoshi Harada, escreveu recentemente um 
artigo em que define a causa dos precatórios 
impagáveis não como um problema financeiro, 
mas político. “O Brasil arrecada 37% do PIB, mas 
o problema é que os governantes não cumprem 
com as sentenças judiciais condenatórias, sem- 
pre à espera de providências legislativas da 
espécie, para aliviar ou fazer desaparecer suas 
responsabilidades”, disse. 

Anos sem honrar com o que determina o 
Judiciário levaram Estados brasileiros a saldos 
bilionários em dívidas com precatórios. O Rio 
Grande do Sul é o quarto Estado nesse ranking. 
Em 2007, o saldo era de R$ 3,9 bilhões. Hoje, 
chega próximo a R$ 4,5 bilhões. Nesse cenário de 
instabilidade, está em debate na Câmara dos 


Calote 
Institucional? 


Deputados, em Brasília, a Proposta de Emenda à 
Constituição 12/2006. O texto já foi aprovado 
pelo Senado. A matéria é de autoria do ex- 
presidente do Supremo Tribunal Federal, 
ministro da Defesa Nelson Jobim, mas que 
acabou apadrinhada pelo senador Renan 
Calheiros, ambos do PMDB. 

O argumento de defesa para a PEC 12 é de que 
ela criaria um regime especial para o pagamento 
dos precatórios. Se aprovada pelos deputados, a 
regra limitará a receita dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios para honrar com o que 
determina a Justiça, assim como aumentará o 
prazo para o pagamento dos precatórios judiciais 
de 12 para 15 anos. A proposta criará um sistema 
escalonado de pagamento que obrigaria ao 
governante a criação de uma espécie de conta a 
qual seria repassada mensalmente um valor 
destinado ao pagamento dos precatórios. 

A OAB defende que a PEC é inconsti- tucionale 
institucionaliza um calote público contra às 
decisões judiciais. Em maio, o presidente da 
Ordem, Cezar Britto, afirmou durante a Marcha 
em Defesa da Cidadania e do 


Poder Judiciário, em Brasília, que o 
problema está na incerteza quanto ao 
recebimento dos créditos. "Se a PEC for 
aprovada, quem vai investir em um país em 
que o Estado, desrespeitando direitos já 
garantidos na Justiça, levará de 70 a 100 anos 
para pagar o credor?", disse. O advogado 
gaúcho Francis Bordas ressalta que o 
entendimento pode ser outro, o de que a PEC 
12 é uma tentativa de achar uma solução para 
um problema histórico, principalmente quanto 
aos estados, ao Distrito Federal e aos municí- 
pios, os maiores devedores. 

Mas qual o impacto da PEC 12 ao servidor 
federal, que é o caso dos professores da Ufrgs e da 
UFCSPA? “A União está pagando em dia e com 
correção monetária, independente do que se está 
em discussão. Não me parece que (a PEC) irá 
causar reflexos e atrasos aos pagamentos dos 
precatórios aos servidores federais”, sentencia 
Bordas. Isso porque a grande maioria das revisões 
judiciais exigidas pelos professores é quanto à 
diferença salarial, enquadrada como pensão 
alimentícia. O pagamento, nesses casos, é ágile 
feito ou por precatórios, ou por Requisição de 


Pequeno Valor (RPV). O advogado explica que a 
demora para o recebimento do precatório está no 
tempo do processo. “É difícil precisar uma média, 
mas pode girar em torno de três anos”, afirma. A 
discussão travada hoje é quanto a incidência de 
juros no período em que o professor fica 
aguardando o início do processo. O debate 
jurídico está em análise no Supremo Tribunal 
Federal. 

O vice-presidente do Conselho Deliberativo da 
Adufrgs-Sindical, professor Lúcio Hagemann, diz 
que existe muita desinformação e que isso é um 
perigo para se cair no conto das ofertas 
milagrosas da compra de precatórios. Hagemann 
lembra que muitos professores temem nunca 
receber o crédito devido pelo governo. O receio 
cresce quanto mais avançada a idade do servidor 
federal. “O impasse está aí, mas o crédito 
instituído pelo precatório é transferível”, afirma. 
O professor salienta que uma boa dica é sempre 
buscar a orientação jurídica quando estiver em 
dúvida sobre a revisão salarial ou receber a oferta 
de compra de precatório. “O que as pessoas não 
podem é ficar eternamente sem receber a 
dívida”, diz. q 
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